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         SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
          Ladeira Bela vista, 188 – Santo Antônio - Fone: (27) 3265-1244 / 99528-6979

CNPJ – 27.562.511/0001-53 - CEP: 29.920-000 – Rio Bananal - ES

 E-Mail: saaerba@uol.com.br – saae@riobananal.es.gov.br



EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2023 
ID: 2023.059E0100002.01.0002
Processo Administrativo n.º 000033/2023

1. PREÂMBULO
1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal/ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 27.562.511/0001-53, por intermédio de Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, designados pela Portaria n.º 003/2022 sediado na Ladeira Bela Vista, Nº 188 – Santo Antônio – CEP: 29.920-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.  A presente licitação e consequente contratação serão regidas pela Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto n.º 3.455/2000, Decreto n.º 10.024/2019, Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar n.º 147/2014 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666/1993 e alterações, e demais normas vigentes à matéria, bem como pelas cláusulas e condições estabelecidas a seguir:
2. RECEBIMENTO E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS E DATA DO PREGÃO
2.1. A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para recebimento da proposta, julgamento das propostas, e atentando também para a data e horário para início da disputa e preços: 
	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:00 h do dia 01/08/2023

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 08 h do dia 15/ 08/2023

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 08:30h do dia 15/08/2023
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília – DF.

LOCAL: Portal da BLL – www.bll.org.br



2.2. O Pregão será na forma Eletrônica, realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica - Bolsa de Licitações e Leilões (BLL). 

2.3. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal/ES, denominado(a) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões -  https://bllcompras.com/ – “Acesso Identificado”.
2.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 

2.5. A documentação completa do Edital poderá ser examinada no site da Prefeitura Municipal de Rio Bananal/ES, endereço eletrônico (http://saaeriobananal-es.portaltp.com.br/consultas/compras/licitacoes.aspx) bem como no site da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (www.bll.org.br), ou diretamente no Departamento de Licitações e Contratos, sito Ladeira Bela Vista, n.º 188, Santo Antônio, CEP: 29.920-000, em Rio Bananal/ES, no horário das 08h às 11h00min e das 13h às 16h00min. 

2.6. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

3. DO OBJETO

3.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de análises de água (química, física e microbiológica), para controle da qualidade da água para consumo humano e análises de afluentes e efluentes de esgoto doméstico na Sede da contratante e no Distrito de São Jorge de Tiradentes, sendo estes de interesse do SAAE de Rio Bananal/ES, conforme especificações e quantidades constantes no ANEXO I – Termo de Referência que  integra este Edital.
4. DO VALOR DA LICITAÇÃO

4.1. O valor máximo para a contratação de empresa para execução dos serviços de que trata o presente Edital é de R$ 56.276,18 (cinquenta e seis mil, duzentos e setenta e seis reais e dezoito centavos), divididos conforme Anexo I deste Edital.

5. DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. As despesas decorrentes da contratação dos serviços do Pregão correrão por conta das dotações integrantes do Orçamento previsto para o exercício financeiro de 2023 e 2024:
00022 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA (100015.1751200352.137.33903900000.150100000000) e
00027 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA (100015.1751200352.138.33903900000.150100000000) 
0151751200352.137 - SBU = Operação e Manutenção do Sistema de Água 
33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
Fonte de Recurso - 150100000000

0151751200352.138 - SBU = Operação e Manutenção do Sistema de Esgoto 
33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 
Fonte de Recurso - 150100000000

6. DA INSERÇÃO DE DOCUMENTOS

6.1. Não serão aceitos documentos enviados via Correio ou via e-mail.


6.2. As empresas interessadas em participar do pregão deverão anexar na página da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL (www.bll.org.br), os documentos solicitados no Anexo II deste Edital; 
6.3. Os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira serão analisados na fase de habilitação, cabendo desclassificação nesta fase. 
6.4. Documentos técnicos solicitados no Anexo II deste Edital deverão ser encaminhados juntamente com os originais para serem analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio. 
6.4.1. Esses documentos só estarão disponíveis após o encerramento da disputa do Pregão.
7. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

7.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do sistema de Pregão, na forma Eletrônica (licitações), da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL - www.bll.org.br). 

7.2. Pregão Eletrônico é aquele em que a disputa pelo fornecimento de bens ou contratação de serviços comuns ocorre em sessão pública à distância, por meio de registro de propostas e lances em sistema informatizado através da rede mundial de computadores.
7.3. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário(a) do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal/ES, denominado(a) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br).

8. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

8.1. A participação neste Pregão serão de empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o  objeto desta licitação e que atenda a todas as exigências deste Edital e de seus anexos, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no sistema eletrônico de “Licitações”.
8.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br).
8.3. Não poderão participar deste pregão as interessadas que: 

a) Se encontrarem em processo de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;

b) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com órgãos da administração pública federal, estadual e municipal, ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

c) As licitantes que se apresentarem constituídas na forma de empresas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si;

d) Empresa que tenha como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal/ES ou responsável pela licitação;

e) Empresas estrangeiras sem sede no país.
8.4. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão diretamente ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões (BLL), até no mínimo uma hora antes do horário fixado no Edital para o recebimento do credenciamento e das propostas.

8.5. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no Pregão;

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões. 

c) Ficha técnica descritiva com todas as especificações do objeto da licitação em conformidade com os Anexos I e III. A empresa participante do certame não deve ser identificada, conforme disposto no art. 30, parágrafo 5º, Decreto n.º 10.024/2019.
8.6. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões.

8.7. A microempresa (ME), microempreendedor individual (MEI) ou empresa de pequeno porte (EPP), além da apresentação da declaração constante no Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta de preços inicial no sistema, informar no campo próprio o seu regime de tributação para fazer valer os direitos dos Art. 44 e 45 da LC 123/2006.
9. DAS ATRIBUIÇÕES DO(A) PREGOEIRO(A)

9.1. O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) conduzir a sessão pública;

b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

d) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

e) verificar e julgar as condições de habilitação;

f) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica;

g) receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
h) indicar o vencedor do certame;

i) adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

j) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

k) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

9.2. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

10. DAS ATRIBUIÇÕES DA LICITANTE

10.1. Compete ao licitante interessado em participar do Pregão Eletrônico:

I - credenciar-se previamente no sistema eletrônico de licitação adotado pelo SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal/ES;

II - remeter, no prazo estabelecido, os documentos de habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares;

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha;

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;

VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.
11. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

11.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador devidamente credenciado junto à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema de compras no site: www.bll.org.br.
11.2. A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

11.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

11.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões.
11.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

11.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

11.7. A participação no Pregão – na forma Eletrônica – se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

11.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

11.9. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser obtidas através da Central de Atendimento da Bolsa de Licitações e Leilões ou de uma empresa associada junto a Bolsa de Licitações e Leilões pelos telefones: (041) 3097-4600, (041) 3042-9909 e (041) 3091-9654 pelo site da Bolsa de Licitações e Leilões www.bll.org.br ou pelo e-mail contato@bll.org.br.
12. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

12.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

12.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as especificações dos serviços, conforme a ficha técnica descritiva constante no Termo de Referência. A não inserção de arquivos contendo as especificações dos serviços implicará na desclassificação da empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

12.2.1. O objeto deverá estar em conformidade com as exigências e especificações contidas no Anexo I. 

12.3. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o Menor Preço por Lote. 
12.4. Nos preços propostos, além do lucro, deverá incluir todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do Pregão, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, taxas, seguros, despesas com funcionários, etc., garantindo-se este durante toda a vigência do contrato;

12.4.1. Poderá ser requisitada a comprovação documental da viabilidade dos preços propostos sempre que o(a) Pregoeiro(a) julgar conveniente, nos termos do que dispõe o art. 48, II, da Lei n.º 8.666/93. 

12.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor.

12.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a data e horário estabelecido para o recebimento do Credenciamento e da Proposta de Preços.

12.7. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, nas fichas técnicas (proposta de preços) ou documentos, em qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do Pregão, conforme disposto no art. 30, parágrafo 5º, Decreto n.º 10.024/2019. 

13. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

13.1. A partir do horário previsto no edital e no sistema, terá início a sessão pública do Pregão, na forma Eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

13.2. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
13.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

13.4. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

· Lote é enviado para disputa;

· Lote ficará em disputa durante 10 minutos;

· Ao final dos 10 minutos, inicia-se prorrogação automática de 2 em 2 minutos.
13.5. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

13.6. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

13.7. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante justificativa.
13.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento), cumprindo determinação do parágrafo único, do art. 31, do Decreto nº 10.024/2019.
13.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
13.10. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema. 

13.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

13.12. Nas propostas deverão constar valores inferiores ao máximo fixado no Edital (REFERENTE AO VALOR DO LOTE).
13.13. Fica a critério do(a) Pregoeiro(a) a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
13.14. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

13.15. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, sem prejuízos dos atos realizados. 

13.16. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão, na forma Eletrônica será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos operadores representantes dos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação do edital.

13.17. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor.
13.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

13.19. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

13.20. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.

14. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 


14.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

14.2. Em atendimento ao disposto no capítulo V da Lei Complementar n.º 123/2006, serão os seguintes procedimentos:
I) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor lance será considerada empatada com a primeira colocada (caso tenha lotes exclusivos), o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta;

II) O(A) Pregoeiro(a) anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) Pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor.
III) Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

IV) Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 14.2. alíneas I e II deste Edital, o (a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço. 

V) Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

14.3. Não se aplica o disposto nos art. 6º ao art. 8º (licitação destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte) quando:
I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;

Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosa a contratação quando:

I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou

II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios.

III - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente.
15. DA NEGOCIAÇÃO

15.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

15.3. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

15.4. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

15.5. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 15.4. deste Edital.

15.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital. Também nessa etapa o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

15.7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.

15.8. Os documentos de habilitação da empresa vencedora deverão ser encaminhados em originais, cópias autenticadas ou publicação oficial, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da data da sessão pública virtual, para:
SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE RIO BANANAL/ES
A/C Departamento de Licitações e Contratos: 
Endereço: Ladeira Bela Vista, nº 188, Santo Antônio, CEP: 29.920-000, Rio Bananal/ES. 
Pregoeira: Beatriz Meneguelli Ávila
E-mail: saaerba@uol.com.br / saae@riobananal.es.gov.br - Telefone: (27) 3265-1244 / (27) 99528-6979 
15.8.1. A documentação remetida deverá corresponder exatamente àquela inserida no sistema eletrônico;
15.8.2. Não serão aceitos documentos, declarações e proposta, emitidas após data da sessão de abertura do certame.
15.9. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido acarretará nas sanções previstas nos itens 21. e 22. deste Edital, podendo o(a) Pregoeiro(a) convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.

15.10. O(a) Pregoeiro(a) poderá dispensar a exigência prevista no subitem 15.8. deste Edital, desde que a licitante tenha apresentado a integralidade dos documentos com autenticação digital (que permita a conferência de autenticidade online), e que nos documentos e declarações conste assinatura digital do(s) representante(s) legal(is);
15.11. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

16. DA PROPOSTA ESCRITA 

16.1. A empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro(a), a Proposta de Preços escrita (conforme modelo do Anexo III), com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 1 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone, e-mail, número de agência e da conta bancária pessoa jurídica, no prazo de, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema.
16.2. Na proposta escrita, deverá conter:
a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados nos valores dos serviços cotados;

b) O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais; 
c) Especificações completas dos serviços oferecidos com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no Anexo I, deste Edital; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente.
16.3. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser executado no prazo e forma determinados no Anexo I – Termo de Referência – deste Edital.

16.4. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
17. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 


17.1. Até 3 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 

17.2. Caberá ao pregoeiro(a) encaminhar a petição sobre esclarecimentos e impugnações, apoiado pelo setor técnico de outros órgãos e setores da administração ou pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso.
17.3. Dos pedidos de esclarecimentos: 

I) Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por qualquer pessoa, e deverão ser anexadas na BLL ou enviados ao(a) Pregoeiro(a), por meio eletrônico, através do e-mail: saaerba@uol.com.br / saae@riobananal.es.gov.br, em até 72 horas antes da realização do certame. 

II) Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 

III) O(a) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis,  contado da data de recebimento do pedido, através do e-mail  e do sistema, e vincularão os participantes e a administração.
17.4. Das impugnações:
I) Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do presente Edital em até 72 horas, antes da data fixada para a abertura da sessão pública, por meio eletrônico (na BLL), cabendo ao Pregoeiro(a) decidir sobre a impugnação no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contados do recebimento da impugnação, procedendo aos encaminhamentos necessários. 

II) Acolhida à petição contra o ato convocatório será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
III) A petição pleiteando a impugnação deverá ser endereçada ao Sr(a). Pregoeiro(a), e deverá conter a qualificação do impugnante, a matéria impugnada, os fundamentos da impugnação e o pedido. 

IV) A petição apresentada fora do prazo, e/ou sem um dos requisitos acima especificados, não será conhecida. 
17.5. Dos recursos: 

I) Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a) poderá fazê-lo, através do seu representante, em campo próprio do sistema (na BLL), no prazo de até 15 minutos, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões que ficará registrado em ata, sendo-lhes facultado juntar memoriais. 

I.a) As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias. 

II) Os demais licitantes ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

III) A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte das proponentes, importará na decadência do direito de recurso, competindo ao Pregoeiro(a) adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora. 
IV) O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados. 

V) Os recursos deverão conter a qualificação do recorrente, a decisão recorrida, as razões do recurso, o pedido de nova decisão e já deverão ser instruídos com todos os documentos que o recorrente achar pertinente para a comprovação das suas alegações. 

VI) Os recursos que forem apresentados fora do prazo, ou sem algum dos requisitos acima elencados, não serão conhecidos. 

VII) O recurso somente terá eficácia se o representante legal da recorrente tiver formalizado sua intenção de recorrer na audiência de abertura deste Pregão. 

VIII) Não serão concedidos prazos para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 

IX) Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação. 

X) A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será conhecido. 

XI) Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital se excluirá o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e a contagem contará a partir da data do documento original devidamente protocolado. 

XII) A Decisão Final e o Parecer Jurídico proveniente das impugnações e recursos será disponibilizado no Portal da Transparência do Município de Rio Bananal: http://saaeriobananal-es.portaltp.com.br/consultas/compras/licitacoes.aspx, sendo que a contagem dos prazos legais de manifestação inicia-se a partir do dia subsequente a mesma. 
XIII) As Impugnações e recursos deverão ser anexados no sistema (na BLL), a via deverá estar em papel timbrado com o nome da empresa, as razões e assinatura do representante legal, dentro do prazo regulamentar, para que seja possível a publicação on-line das razões do recurso interposto e a decisão cabida à este.

18. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO


18.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
18.2. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.
19. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO


19.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

19.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 19.1. deste edital, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
20. DA CONTRATAÇÃO


20.1. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o Contrato no prazo estabelecido no Edital.

20.2. Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

20.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no Edital ou se recusar a assinar o Contrato, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 49, do Decreto 10.024/2019.

20.4. O prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.

21. DAS MULTAS


21.1. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste Edital ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais e responsabilidades civil e criminal, em harmonia com o que estabelece o art. 81 e seguintes do cap. IV da Lei 8.666/93, com as alterações posteriores: 
a) Advertência; 

b) Multa de 1,0% (um por cento) por dia de atraso, na execução do objeto licitado, calculado sobre o valor contratual; 

b.1) O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será contado em dias corridos, a partir do 1º dia útil subseqüente ao término do prazo ajustado; 

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual, exceto prazo de execução; 

d) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da respectiva nota de empenho, por inexecução total do objeto, caso a vencedora não efetue a prestação do serviço do objeto licitado sem prejuízo das outras sanções cabíveis; 

e) Multa de 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela Administração, não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido; 

f) A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança administrativa ou judicial. 
g) O licitante que ensejar o retardamento do andamento procedimental do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, agir de modo inidôneo ou firmar declaração falsa de atendimento às condições de habilitação, será, dependendo da gravidade de cada caso, descredenciado ou declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração, restando, ainda, ser descredenciado do sistema de registro cadastral de fornecedores.
h) Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

22. DAS SANÇÕES


22.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de um ano, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

a) não assinar o contrato;
b) não entregar a documentação exigida no Edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) causar o atraso na execução do objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) falhar na execução do contrato;

g) fraudar a execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) declarar informações falsas;

j) cometer fraude fiscal.

23. DOS PRAZOS E DA EXECUÇÃO DO OBJETO


23.1. Conforme o disposto no Anexo I – Termo de Referência – deste Edital.

24. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO DAS LICITANTES


24.1. Conforme o disposto no Anexo II – Documentos para Habilitação – deste Edital. 

25. DO PAGAMENTO


25.1. O pagamento será realizado no prazo não superior a 30 (trinta) dias, conforme previsto no Art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal n.º 8.666/93:
25.1.1. Para fins de recebimento, a Contratada deve apresentar a nota fiscal, comprovante de regularidade relativa à Receita Federal e FGTS (em face do disposto no § 3º, do Art. 195, da Constituição Federal e § 2º, do artigo 71, da Lei Federal n.º 8.666/93), e ainda, relatório da prestação dos serviços de análise da água e ou esgoto.
25.2. A nota fiscal deverá ser emitida, obrigatoriamente, com o CNPJ apresentado na documentação de habilitação.
25.3. No corpo da nota fiscal deverá ser informado o n.º do contrato, n.º da ordem de serviço, n.º da nota de empenho e nº da autorização de fornecimentocorrespondente.
25.4. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais estas serão devolvidas à Contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
25.5. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
25.6. O pagamento será efetuado por meio de remessa ou transferência do valor em favor da Contratada, conforme dados bancários indicados na proposta. 

25.7. Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades eventualmente aplicadas.

25.8. Em hipótese alguma haverá pagamento sem que ocorra a efetiva execução do objeto contratado, podendo ocorrer, contudo, o pagamento correspondente à parte do objeto que, mediante autorização da Administração, for executado parcialmente. 

25.9. Não será efetuado qualquer pagamento se houver pendência na regularidade fiscal da empresa ora contratada. 

25.10. Vencido o prazo estabelecido acima e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 40, inciso XIV, alínea "c", e 55, inciso III, da Lei Federal n.º 8.666, de 1993, com suas alterações posteriores, ficando suspensos por 01 (um) ano quaisquer reajustes de preços.
26. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO


26.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

26.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
26.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

27. DOS ANEXOS AO EDITAL

27.1. São partes integrantes deste Edital:

· Termo de Referência (Anexo I);

· Documentos para Habilitação (Anexo II);

· Modelo de Proposta de Preços (Anexo III);

· Modelo Declarações (Anexo IV);

· Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo V);

· Minuta do Contrato (Anexo VI). 

28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

28.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal/ES revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fatos supervenientes comprovadas ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal/ES poderá, ainda, prorrogar a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

I) Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
28.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

28.3. É facultado ao Pregoeiro(a), ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

28.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

28.6. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

28.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

28.9. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente. 

28.10. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
28.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

28.12. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 

28.13. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentos exigidos pelo presente edital, cujo desconhecimento não poderão alegar. 

28.14. Os recursos ou impugnações interpostas fora dos prazos previstos neste edital não serão conhecidos. 

28.15. A adjudicação do(s) lote(s) - objeto deste Pregão - não implicará em direito à contratação. 

28.16. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 

28.17. A proponente Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão reduzir o limite indicado.

28.18. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal/ES, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações e reivindicações, por parte dos licitantes.

28.19. O(A) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 às 11:00 horas e de 13:00 às 16:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal/ES - Departamento de Licitações e Contratos à Ladeira Bela Vista, 188, Santo Antônio – Rio Bananal/ES, para melhores esclarecimentos.

28.20. Será competente o foro da Comarca de Rio Bananal/ES, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste Pregão. 

Rio Bananal/ES, 17 de julho de 2023.

_________________________________________

Andréia Siqueira Santos

Diretora do SAAE
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2023

1 - DO OBJETIVO

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de análises de água (química, física e microbiológica), para controle da qualidade da água para consumo humano e análises de afluentes e efluentes de esgoto doméstico na Sede da contratante e no Distrito de São Jorge de Tiradentes.
1.2 As análises são destinadas a atender os pontos e parâmetros definidos para o Sistema de Água, o que inclui captação, saída do tratamento e também para o Sistema de Esgoto, efluentes e corpo hídrico receptor. Tais sistemas integram o Serviço  Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal/ES (SAAE).

2 - DA JUSTIFICATIVA

2.1 Faz-se necessário a contratação, tendo em vista que o monitoramento da qualidade da água a ser distribuída é uma exigência da Portaria GM/MS 888 de 04 de maio de 2021 – Ministério da Saúde, a qual orienta  que, as análises laboratoriais para controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano  sejam realizadas em laboratórios que comprovem a existência de sistema de gestão da qualidade, conforme os requisitos especificados na NBR ISO/IEC 17025:2005.

2.2 As análises requeridas para o Sistema de Tratamento de Esgoto, fazem-se necessárias para monitoramento do processo de tratamento, exigências do IEMA e comparação de dados de acordo com as Resoluções CONAMA 357 e 430 e alterações e garantia de um efluente que não traga danos ao corpo hídrico receptor.

3 - DO OBJETO

3.1 Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada em análises de água (química, física e microbiológica), para controle da qualidade da água para consumo humano e análises de afluente e efluente de esgoto doméstico.

3.2 Para efetuar as análises, as amostragens deverão ser realizadas pela empresa contratada, sendo de responsabilidade da empresa toda a logística do processo.

3.3 As datas das amostragens deverão ser marcadas antecipadamente com o Químico responsável do SAAE – Rio Bananal/ES, André Basso Ribeiro.

3.4 O laudo das análises deve conter o parâmetro analisado, o resultado da análise, a unidade de medida, o limite aceitável, em comparativo com a leguislação, ou seja, Portaria GM/MS 888 de 04 de maio de 2021 – Ministério da Saúde para as amostras de água e Resoluções CONAMA 357 e 430 e alterações, para amostras de esgoto, limite de detecção e limite de quantificação, o método utilizado e a data do ensaio, para cada um dos parâmetros analisados.

3.5 Os resultados devem ser expressos numericamente, quando possível, e de forma clara.

3.6 O laboratório deve comprovar a existência de sistema de gestão da qualidade, conforme os requisitos especificados na NBR ISSO/IEC 17025:2005.

3.7 As metodologias analíticas para determinação dos parâmetros previstos, devem atender às normas nacionais ou internacionais mais recentes, tais como:

· Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater, de autoria das instituições American Public Health Association (APHA), American Water Works Association (AWWA) e Water Environment Federation (WEF);

· United States Environmental Protection Agency (USEPA);

· Normas publicadas pela International Standartization Organization (ISO); e

· Metodologias propostas pela Organização Mundial à Saúde (OMS).

3.8 Os laudos das análises poderão ser emitidos na forma digital, desde que contenham a assinatura eletrônica do responsável pela análise.

3.9 Os laudos das análises deverão ser emitidos com um prazo máximo de 20 dias corridos, após a  realização da amostragem.

3.10 As análises a serem realizadas estão especificadas abaixo:
	ITEM
	LOTE
	QTDE
	UNID
	ESPECIFICAÇÕES
	V. UNIT (R$)
	V. TOTAL (R$)

	1
	1
	4
	UNID
	ANÁLISE DE ÁGUA (SUBSTÂNCIAS INORGÂNICAS) - PARÂMETRO - Substâncias Inorgânicas (Antimônio; Arsênio; Bário; Cádmio; Chumbo; Cobre; Cromo; Mercúrio; Níquel; Nitrato; Nitrito; Selênio; Uranio). Incluindo a coleta na ETA Sede e na ETA do Distrito de São Jorge de Tiradentes. Semestral. Conforme Portaria GM/MS 888 de 04 de maio de 2021 do Ministério da Saúde.
	591,363
	2.365,45

	2
	1
	4
	UNID
	ANÁLISE DE ÁGUA (SUBSTÂNCIAS ORGÂNICAS) - PARÂMETROS - Substâncias Orgânicas (Acrilamida; Benzeno; Benzo(a)pireno; Cloreto de Vinila;  1,2 Dicloroetano; Dioxano; Diclorometano; Di(2-elilhexil)  ftalato; Epicloridrina; Etilbenzeno; Pentaclorofenol; Tetracloreto de Carbono; Tetracloroeteno; Tolueno; Tricloroeteno; Xilenos). Incluindo a coleta na ETA Sede e na ETA do Distrito de São Jorge de Tiradentes. Semestral. Conforme Portaria GM/MS 888 de 04 de maio de 2021 do Ministério da Saúde.
	1.394,697
	5.578,79

	3
	1
	4
	UNID
	ANÁLISE DE ÁGUA (AGROTÓXICOS) - PARÂMETROS - Agrotóxicos: 2,4 D; Alacloro; Aldicarbe + Aldicarbesulfona + Aldicarbesulfóxido; Aldrin+ Dieldrin; Ametrina; Atrazina + S-Clorotriazinas(Deetil-Atrazina - Dea,Deisopropil-Atrazina - Dia e Diaminoclorotriazina - Dact); Carbendazim; Carbofurano; Ciproconazol; Clordano; Clorotalonil; Clorpirifós + Clorpirifós-oxon; DDT+DDD+DDE; Difenoconazol; Dimetoato + ometoato; Diuron; Epoxiconazol; Fipronil; Flutriafol; Glifosato+AMPA; Hidroxi-Atrazina; Lindano (gama HCH); Malationa; Mancozebe + ETU; Metamidofós + Acefato; Metalocloro; Metribuzim; Molinato; Paraquate; Picloram; Profenofós; Propargito; Protioconazol + ProticonazolDestio; Simazina; Tebuconazol; Terbufós; Tiametoxam; Tiodicarbe; Tiram; Trifluralina. Incluindo a coleta na ETA Sede e na ETA do Distrito de São Jorge de Tiradentes. Semestral. Conforme Portaria GM/MS 888 de 04 de maio de 2021 do Ministério da Saúde.
	1.724,697
	6.898,79

	4
	1
	4
	UNID
	ANÁLISE DE ÁGUA(SUBPRODUTOS DA DESINFECÇÃO) - PARÂMETROS - Subprodutos da Desinfecção - 2,4,6 Triclorofenol; 2,4-diclorofenol; Ácidos haloacéticos total; Bromato; Cloraminas total;  Clorato; Clorito; N-nitrosodimetilamina; Trihalometanos total. Incluindo a coleta na ETA Sede e na ETA do Distrito de São Jorge de Tiradentes. Semestral. Conforme Portaria GM/MS 888 de 04 de maio de 2021 do Ministério da Saúde.
	1.478,03
	5.912,12

	5
	1
	4
	UNID
	ANÁLISE DE ÁGUA (CIANOTOXINAS) - PARÂMETROS - Cianotoxinas - Cilindrospermopsinas; Microcistinas; Saxitoxinas. Incluindo a coleta na ETA Sede e na ETA do Distrito de São Jorge de Tiradentes. Semestral. Conforme Portaria GM/MS 888 de 04 de maio de 2021 do Ministério da Saúde.
	1.426,363
	5.705,45

	6
	1
	4
	UNID
	ANÁLISE DE ÁGUA (ORGANOLÉPTICOS) - PARÂMETROS Organolépticos - Alumínio; Amônia(como N); Cloreto; 1,2 diclorobenzeno; 1,4 diclorobenzeno; Dureza total; Ferro; Gosto e Odor; Manganês; Monoclorobenzeno; Sódio; Sólidos dissolvidos totais; Sulfato, Sulfeto de hidrogênio; Turbidez; Zinco. Incluindo a coleta na ETA Sede e na ETA do Distrito de São Jorge de Tiradentes. Semestral. Conforme Portaria GM/MS 888 de 04 de maio de 2021 do Ministério da Saúde.
	1.018,030
	4.072,12

	VALOR TOTAL DO PRIMEIRO LOTE
	R$ 30.532,72

	7
	2
	16
	UNID
	ANÁLISE (AFLUENTE E EFLUENTE DA ETE) - Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), Coliformes Termotolerantes, Demanda Química de Oxigênio (DQO), Potencial Hidrogeniônico (pH), Oxigênio Dissolvido (OD), Temperatura, Fósforo Total, Nitrato, Nitrito, Nitrogênio Amoniacal, Sólidos Suspensos, Óleos e Graxas, Sólidos Sedimentares, Surfactantes, Carga Orgânica Total, Nitrogênio Kjeldahl. Incluído a coleta. Frete/taxa, coleta/envio de material (item incluso pela empresa). Coleta trimestral. Conforme Resoluções 357 e 430 e alterações.
	1.079,892
	17.278,28

	8
	2
	8
	UNID
	ANÁLISE (MONTANTE E JUSANTE DO CORPO HIDRICO) - Coliformes Termotolerantes, Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), Demanda Química de Oxigênio (DQO), Óleos e Graxas, Fósforo Total, Nitrogênio Total, Nitrato, Nitrito, Nitrogênio Amoniacal, Sólidos Totais, Turbidez, Oxigênio Dissolvido, Temperatura, Potencial Hidrogênio (pH), Nitrogênio Kjeldahl. Incluído a coleta. Frete/taxa, coleta/ envio de material (item incluso pela empresa). Semestral. Conforme Resoluções 357 e 430 e alterações. 
	1.058,148
	8.465,18

	VALOR TOTAL DO SEGUNDO LOTE
	R$ 25.743,46

	VALOR TOTAL GERAL
	R$ 56.276,18


4- DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E MATERIAIS

4.1 - O objeto deste Termo de Referência se enquadra na classificação de serviços comuns, sendo assim, esta aquisição ocorrerá através de processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço por Lote, observando-se as normas da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019 e suas alterações subsequentes e os procedimentos administrativos estabelecidos pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações subsequentes.

5- DO REGIME DE EXECUÇÃO

5.1 – O serviço, objeto deste Termo de Referências, será solicitado de acordo com a necessidade da Autarquia, de forma parcelada, por um período de 12 meses, a contar da data de assinatura do contrato. As datas das amostragens serão marcadas antecipadamente com o Químico responsável do SAAE – Rio Bananal, André Basso Ribeiro. As solicitações serão feitas através de Notas de Empenho e/ou Autorização de Fornecimento, assim definidos como documentos utilizados pela Administração para a solicitação, acompanhamento e controle dos itens relativos à execução do contrato.

6- DO CUSTO E FORMAÇÃO DOS PREÇOS NAS COTAÇÕES

6.1 – A estimativa de preços deverá conter discriminação detalhada, contendo preço unitário e total, cotados em moeda nacional, já consideradas as despesas com tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente nos preços para execução do objeto.

7- DO EMPENHO

7.1 – A solicitação de fornecimento do objeto deste Termo de Referência será realizada através da emissão da Nota de Empenho e/ou Autorização de Fornecimento, e estas serão enviadas em e-mail fornecido pela CONTRATADA.

8- DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

8.1 – A realização do serviço, objeto do presente Termo de Referência, será acompanhado e fiscalizado pelo servidor André Basso Ribeiro, devidamente designado pelo CONTRATANTE, determinando o que for necessário à regularização de eventuais problemas constatados ou, ainda, comunicando aos seus superiores quando as providências ultrapassarem os limites de sua competência para a adoção das providências cabíveis, conforme Lei 8.666/93.

8.2 - Caberá a CONTRATADA, a designação formal de um representante para responder perante ao CONTRATANTE, pela execução do Contrato.

8.3 - A CONTRATANTE poderá solicitar uma contraprova ou repetição da amostragem/análise de qualquer parâmetro analisado, cujo resultado gerar dúvida quanto a veracidade do mesmo.

8.3.1 - Esta solicitação poderá ser realizada junto a CONTRATADA, num prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o recebimento do laudo com o resultado contestado.

8.3.2 - A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento da solicitação de contraprova ou repetição da amostragem/análise solicitada pela CONTRATANTE.

8.4 - Quaisquer exigências da gestão e fiscalização, inerentes ao objeto do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela empresa vencedora, sem ônus para o Contratante e nos prazos estabelecidos.

8.5 - A fiscalização, exercida no interesse do Contratante, não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora, por qualquer dano que venha causar ao Contratante ou a terceiros.

9- DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1 – Os serviços de análise de água, deverão ser executados, durante a vigência contratual, conforme emissão das ordens de serviço, as quais serão expedidas de acordo com a necessidade do SAAE – Serviço Autônomo de Águs e Esgoto de Rio Bananal/ES, contendo todas as informações necessárias à execução do objeto.

I) A ordem de serviço deve indicar, no mínimo: a descrição do serviço, o valor unitário e total, número do contrato, dentre outras informações necessárias para a execução do objeto;

II) A ordem de serviço será expedida de acordo com a necessidade do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal/ES.

9.2. Os serviços executados sem autorização por escrito (ordem de serviço) não serão considerados;

9.3. Emissão pela empresa vencedora de laudo técnico com os resultados das análises e parecer técnico sobre a qualidade e potabilidade da água para consumo humano.

9.4. A empresa vencedora, para todas as coletas, deverá fornecer a frascaria para coleta, com os insumos necessários, caixa de acondicionamento e transporte adequado, e retirada das amostras na localidade indicada pelo fiscal do Contrato. 

9.5. Além das atividades de coleta e análise, estão previstos também o serviço de deslocamento até o local de coleta de água e esgoto que se localizam na sede do SAAE de Rio Bananal e São Jorge de Tiradentes (Distrito de Rio Bananal) – 21 Km e o custo do deslocamento fica sob responsabilidade da empresa vencedora.

9.6. As coletas das amostras serão realizadas nos seguintes dias e horários: de segunda à sexta-feira entre 08:00h e 13:00h, e acontecerão conforme demanda e necessidade do SAAE – Serviço Autônomo de Águs e Esgoto de Rio Bananal/ES.

9.7 - A CONTRATADA deverá atender a CONTRATANTE nas datas e horários previamente agendados.

9.8 - A CONTRATANTE deverá informar a CONTRATADA as datas e horários, com no mínimo 15 dias de antecedência.

9.9. O prazo para análise e entrega dos resultados analíticos ao Contratante é de até 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento das amostras pela empresa vencedora. Este prazo poderá ser prorrogado mediante justificativa feita por escrito pela Contratada e aprovada  pela Contratante.
9.10. Os resultados analíticos das amostras poderão ser encaminhados, em meio digital – para os e-mail: saaerba@uol.com.br ou saae@riobananal.es.gov.br.
9.11. As despesas relativas à pessoal, deslocamentos, equipamentos e demais itens necessários para execução dos serviços correrão por conta da empresa vencedora, bem como encargos sociais e trabalhistas, inclusive, resultantes de acidentes de trabalho ocorridos em virtude da execução dos serviços.
10- DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

10.1 - As amostragens serão realizadas na sede do SAAE de Rio Bananal e São Jorge de Tiradentes (Distrito de Rio Bananal) – 21 Km.

11- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 - Executar o serviço conforme solicitado pelo CONTRATANTE.

11.2 - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tais como: frete, deslocamentos, taxas, impostos ou qualquer outros acréscimos legais, obrigações concernentes aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE.

11.3 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações  assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na Licitação.

11.4 – Não transferir, subcontratar ou ceder total ou parcialmente, a qualquer título os diretos e obrigações decorrentes da adjudicação.

11.5 – Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo fiscal de contrato.

11.6 – Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução do contrato, pagando os emolumentos prescritos em lei.
11.7 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados.

11.8 - Responsabilizar-se pela amostragem, envio das amostras, análises e emissão dos laudos com autenticidade nos e-mail: saaerba@uol.com.br ou saae@riobananal.es.gov.br.
11.9 - Executar os serviços no prazo determinado.
11.10 – Demais obrigações em conformidade com a Lei 8.666/93 e legislação pertinente.

12- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1 - Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais.

12.2 – Expedir autorização para execução dos serviços de análise de água.

12.3 – Notificar a Contratada de todas as falhas, erros, imperfeições ou irregularidades observadas na execução dos serviços.

12.4 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado.

12.5 - Promover os pagamentos dentro dos prazos estipulados no contrato.

12.6 - Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do Contratado.

12.7 - Rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA.

12.8 - Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do Contratado.

12.9 - Aplicar ao contratado as penalidades regulamentares e contratuais conforme previsto na lei 8666/93.

13- DO PAGAMENTO

13.1 - O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação da Nota fiscal eletrônica pela CONTRATADA, juntamente com o comprovante de regularidade relativa à Receita Federal e FGTS (em face do disposto no § 3º, do Art. 195, da Constituição Federal e § 2º, do artigo 71, da Lei Federal n.º 8.666/93), e ainda o relatório da prestação dos serviços de análise da água e ou esgoto.
13.2 - O prazo para pagamento da Nota fiscal, devidamente atestada pela administração, não deverá ser superior a 5 (cinco) dias úteis.

13.3 - A retenção do pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá ocorrer quando a CONTRATADA:

13.3.1 - Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

13.3.2 - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

13.3.3 - Não cumprir o estabelecido em contrato.

14- DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar em sanções previstas na Lei 8.666 de 1993.

15- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1 – A vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município ou outro meio válido para dar publicidade; podendo existir a possibilidade de prorrogação, por interesse de ambas as partes e mediante aditamento do contrato.
16- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos do SAAE, no exercício de 2023 e 2024, obedecendo às Classificações Orçamentárias.

Rio Bananal/ES, 26 de junho de 2023.

_________________________________________

Andréia Siqueira Santos

Diretora do SAAE

ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2023 

1. DA HABILITAÇÃO

1.1. Não serão aceitos documentos enviados via Correio ou via e-mail.


1.2. As empresas interessadas em participar do Pregão deverão anexar na página da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL (www.bllcompras.org.br), os documentos solicitados; 
1.3. Os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira 

serão analisados na fase de habilitação, cabendo desclassificação nesta fase. 
1.4. Documentos técnicos solicitados (quando for o caso) deverão ser encaminhados juntamente com os originais para serem analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio. 
1.4.1. Esses documentos só estarão disponíveis após o encerramento da disputa do Pregão.
1.5. A proposta final e qualquer documentação complementar que se fizer necessária deverão ser anexadas na BLL (documentos complementares pós-disputa) no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após o término do Pregão, salvo melhor juízo, conforme prazo estipulado durante o certame via chat BLL.

2. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

2.1. Sob pena de inabilitação deverão ser apresentados os seguintes documentos:

2.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

I) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, bem como última alteração; e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou

II) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis ou simples, acompanhada de prova da investidura ou nomeação da administração em exercício; ou

III) Registro empresarial, no caso de empresa individual. 

2.1.2. REGULARIDADE FISCAL:

I) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);

II) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo à sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;
III) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais a Dívida Ativa da União, a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), emitida com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014;

IV) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa;

V) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal expedida pela Secretaria da Fazenda do Município da sede da empresa;

VI) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação de Certidão de Regularidade de Situação (CRS), expedida pela Caixa Econômica Federal (CEF);

VII) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Inciso incluído pela Lei 12.440, de 2011).
2.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

I) Certidão negativa de falência e recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. A certidão negativa de falência e concordata e/ou recuperação judicial do Distrito Federal, só será aceita, quando a empresa licitante tiver sua sede naquela unidade federativa.

2.1.4. DECLARAÇÃO, ASSINADA POR REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE, DE QUE:

I) Declaração Conjunta, conforme modelo do Anexo IV; 

II) Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP/MEI, assinada digitalmente pelo sócio proprietário ou com firma reconhecida em cartório, na forma do Anexo V deste Edital;
3. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, publicação em órgão da imprensa oficial. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. Documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficam sujeitos a verificação de sua autenticidade.

3.1. Poderá ser dispensada a exigência prevista no item 3., deste Anexo II, quando a licitante apresentar a integralidade dos documentos com autenticação digital que permita a conferência de autenticidade online; 

3.2. O documento previsto no subitem 2.1.4. alínea II poderá ser dispensado no caso de apresentação pela licitante do documento “Certidão Simplificada” emitida pela Junta Comercial; 

4. As assinaturas nos documentos de habilitação, declarações e proposta de preços poderão estar com firma reconhecida em cartório ou assinatura digital;

5. As certidões apresentadas sem que delas conste os seus prazos de validade serão consideradas válidas pelo prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data da sua emissão. 

6. O(A) Pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

7. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação.

8. Não será aceito protocolo de solicitação de expedição de documentos e certidões para entrega em substituição aos documentos requeridos para habilitação no presente Edital;

9. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora do objeto seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente.

10. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1º do Artigo 43 da Lei 147/2014, que deverão ser anexadas na BLL.

12. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

13. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, nas fichas técnicas (proposta de preços) ou documentos, em qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do Pregão.

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para a prestação de serviços de análise de água e esgoto, objeto do presente Pregão, na forma Eletrônica n.º ___ /2023 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

Nome da Empresa: ______________________________________, I.E.: _______________________

CNPJ: ____________________, Representante Legal: _____________________________________

Endereço: _________________________________________________ Telefone: _______________

Banco: _________________, AG.: _____________, e C/C Pessoa Jurídica: ____________________

2. PROPOSTA DE PREÇOS (READEQUADA AO LANCE VENCEDOR)
	ITEM
	LOTE
	QTDE
	UNID
	ESPECIFICAÇÕES
	V. UNIT (R$)
	V. TOTAL (R$)

	1
	1
	4
	UNID
	ANÁLISE DE ÁGUA (SUBSTÂNCIAS INORGÂNICAS) - PARÂMETRO - Substâncias Inorgânicas (Antimônio; Arsênio; Bário; Cádmio; Chumbo; Cobre; Cromo; Mercúrio; Níquel; Nitrato; Nitrito; Selênio; Uranio). Incluindo a coleta na ETA Sede e na ETA do Distrito de São Jorge de Tiradentes. Semestral. Conforme Portaria GM/MS 888 de 04 de maio de 2021 do Ministério da Saúde.
	xxx
	xxx

	2
	1
	4
	UNID
	ANÁLISE DE ÁGUA (SUBSTÂNCIAS ORGÂNICAS) - PARÂMETROS - Substâncias Orgânicas (Acrilamida; Benzeno; Benzo(a)pireno; Cloreto de Vinila;  1,2 Dicloroetano; Dioxano; Diclorometano; Di(2-elilhexil)  ftalato; Epicloridrina; Etilbenzeno; Pentaclorofenol; Tetracloreto de Carbono; Tetracloroeteno; Tolueno; Tricloroeteno; Xilenos). Incluindo a coleta na ETA Sede e na ETA do Distrito de São Jorge de Tiradentes. Semestral. Conforme Portaria GM/MS 888 de 04 de maio de 2021 do Ministério da Saúde.
	xxx
	xxx

	3
	1
	4
	UNID
	ANÁLISE DE ÁGUA (AGROTÓXICOS) - PARÂMETROS - Agrotóxicos: 2,4 D; Alacloro; Aldicarbe + Aldicarbesulfona + Aldicarbesulfóxido; Aldrin+ Dieldrin; Ametrina; Atrazina + S-Clorotriazinas(Deetil-Atrazina - Dea,Deisopropil-Atrazina - Dia e Diaminoclorotriazina - Dact); Carbendazim; Carbofurano; Ciproconazol; Clordano; Clorotalonil; Clorpirifós + Clorpirifós-oxon; DDT+DDD+DDE; Difenoconazol; Dimetoato + ometoato; Diuron; Epoxiconazol; Fipronil; Flutriafol; Glifosato+AMPA; Hidroxi-Atrazina; Lindano (gama HCH); Malationa; Mancozebe + ETU; Metamidofós + Acefato; Metalocloro; Metribuzim; Molinato; Paraquate; Picloram; Profenofós; Propargito; Protioconazol + ProticonazolDestio; Simazina; Tebuconazol; Terbufós; Tiametoxam; Tiodicarbe; Tiram; Trifluralina. Incluindo a coleta na ETA Sede e na ETA do Distrito de São Jorge de Tiradentes. Semestral. Conforme Portaria GM/MS 888 de 04 de maio de 2021 do Ministério da Saúde.
	xxx
	xxx

	4
	1
	4
	UNID
	ANÁLISE DE ÁGUA(SUBPRODUTOS DA DESINFECÇÃO) - PARÂMETROS - Subprodutos da Desinfecção - 2,4,6 Triclorofenol; 2,4-diclorofenol; Ácidos haloacéticos total; Bromato; Cloraminas total;  Clorato; Clorito; N-nitrosodimetilamina; Trihalometanos total. Incluindo a coleta na ETA Sede e na ETA do Distrito de São Jorge de Tiradentes. Semestral. Conforme Portaria GM/MS 888 de 04 de maio de 2021 do Ministério da Saúde.
	xxx
	xxx

	5
	1
	4
	UNID
	ANÁLISE DE ÁGUA (CIANOTOXINAS) - PARÂMETROS - Cianotoxinas - Cilindrospermopsinas; Microcistinas; Saxitoxinas. Incluindo a coleta na ETA Sede e na ETA do Distrito de São Jorge de Tiradentes. Semestral. Conforme Portaria GM/MS 888 de 04 de maio de 2021 do Ministério da Saúde.
	xxx


	xxx

	6
	1
	4
	UNID
	ANÁLISE DE ÁGUA (ORGANOLÉPTICOS) - PARÂMETROS Organolépticos - Alumínio; Amônia(como N); Cloreto; 1,2 diclorobenzeno; 1,4 diclorobenzeno; Dureza total; Ferro; Gosto e Odor; Manganês; Monoclorobenzeno; Sódio; Sólidos dissolvidos totais; Sulfato, Sulfeto de hidrogênio; Turbidez; Zinco. Incluindo a coleta na ETA Sede e na ETA do Distrito de São Jorge de Tiradentes. Semestral. Conforme Portaria GM/MS 888 de 04 de maio de 2021 do Ministério da Saúde.
	xxx
	xxx

	VALOR TOTAL DO PRIMEIRO LOTE
	R$    xxx

	7
	2
	16
	UNID
	ANÁLISE (AFLUENTE E EFLUENTE DA ETE) - Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), Coliformes Termotolerantes, Demanda Química de Oxigênio (DQO), Potencial Hidrogeniônico (pH), Oxigênio Dissolvido (OD), Temperatura, Fósforo Total, Nitrato, Nitrito, Nitrogênio Amoniacal, Sólidos Suspensos, Óleos e Graxas, Sólidos Sedimentares, Surfactantes, Carga Orgânica Total, Nitrogênio Kjeldahl. Incluído a coleta. Frete/taxa, coleta/envio de material (item incluso pela empresa). Coleta trimestral. Conforme Resoluções 357 e 430 e alterações.
	xxx
	xxx

	8
	2
	8
	UNID
	ANÁLISE (MONTANTE E JUSANTE DO CORPO HIDRICO) - Coliformes Termotolerantes, Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), Demanda Química de Oxigênio (DQO), Óleos e Graxas, Fósforo Total, Nitrogênio Total, Nitrato, Nitrito, Nitrogênio Amoniacal, Sólidos Totais, Turbidez, Oxigênio Dissolvido, Temperatura, Potencial Hidrogênio (pH), Nitrogênio Kjeldahl. Incluído a coleta. Frete/taxa, coleta/ envio de material (item incluso pela empresa). Semestral. Conforme Resoluções 357 e 430 e alterações. 
	xxx
	xxx

	VALOR TOTAL DO SEGUNDO LOTE
	R$    xxx


2.1. VALOR TOTAL DA PROPOSTA: ( - POR EXTENSO - ) 

3. LOCAL, FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO

3.1. De acordo com o especificado no Anexo I do Edital.

4. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

4.1. De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da Sessão Pública do Pregão.

4.2. A interposição de recurso suspende o prazo de validade da proposta até decisão.

5. DAS CONDIÇÕES GERAIS

5.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

Local e data: ________________________________

6. ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL: ______________________________________

7. REPRESENTANTE LEGAL: (inserir nome)               RG (inserir o número do documento)
ANEXO IV

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________ CNPJ: _____________________ 

ENDEREÇO: __________________________ CEP: _________ CIDADE: ___________ UF: _____ TELEFONE: __________________________ E-MAIL: ____________________________________

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0xx/2023

1) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

Declaramos, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado pelo SAAE – Serviço Autônomo de Águs e Esgoto de Rio Bananal/ES, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

2) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

Declaramos, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) DECLARAÇÃO NÃO POSSUIR NO SEU QUADRO MENOR DE IDADE

Declaramos que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93.

a) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

4) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE COMPATIBILIDADE NEGOCIAL

Declaramos sob as penas da Lei, que nossos representantes legais, acionistas detentores de mais de 5% (cinco) por cento do capital ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados, não são servidores públicos do Município de Rio Bananal sob qualquer regime de contratação, não são membros da Equipe de Pregão, e não possuem parentesco por consanguinidade ou afim até 3º grau com membros da Equipe de Pregão e Diretor. DECLARA ainda ter ciência de que o parentesco ou participação societária impossibilita a contratação com o Município conforme dispõe o Artigo 9º, Inciso II e III da Lei n.º 8.666/93 e alterações, Súmula Vinculante n.º 13 do Supremo Tribunal Federal, Resolução n.º 18.878/94 e Acórdão 1127/09 do TCE.
5) DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do Edital, que tomamos conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na licitação e nos comprometemos a cumprir todos os termos do Edital, e a executar os serviços com alto padrão de qualidade, de modo a atender as exigências do SAAE – Serviço Autônomo de Águs e Esgoto de Rio Bananal/ES, utilizando profissionais especializados, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda legislação, especialmente normas e resoluções que regem a execução de serviços de análise de água e ou esgoto, sob as penas da Lei.

Por ser expressão da verdade firmo a presente declaração.
(Local), _____de ___________de 2023.
____________________________________________

(nome e assinatura do responsável legal)

(RG e CPF)

ANEXO V

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2023

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006
A Empresa (inserir razão social da empresa), inscrita no CNPJ/MF sob n.º (inserir número do CNPJ) e Inscrição Estadual sob n.º (inserir número da inscrição estadual), através de seu representante legal Sr.(a) (inserir nome do(a) representante legal), DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como:

( ) MICROEMPRESA (ME), conforme inciso I do Art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), conforme inciso II do Art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006;

( ) MICROEMPRESA INDIVIDUAL (MEI), conforme Art. 68 da Lei Complementar n.º 123 e alterações, de 14/12/2006 e resolução CGSN n.º 58, de 27 de abril de 2009.

DECLARA, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do Art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006.

Por ser expressão da verdade firmo a presente.
(Local), _____de ___________de 2023.
	Assinatura do Sócio proprietário

CPF: _____________________


ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N.º ___/____, QUE ENTRE SI CELEBRAM O SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE RIO BANANAL E A EMPRESA ____________.

Pelo presente instrumento de contrato, o SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE RIO BANANAL/ES, entidade de personalidade Jurídica de direito público, estabelecida a Ladeira Bela Vista, n.º 188, Santo Antônio – Rio Bananal/ES, inscrita no CNPJ 27.562.511/0001-53, neste ato representado pelo(a) seu(ua) Diretor(a) Sr.(a) (inserir nome), residente e domiciliado nesta cidade, portador da Carteira de Identidade RG n.º (inserir o número do documento) - (inserir órgão emissor) e inscrito no CPF sob o n.º (inserir o número do documento), doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa (inserir o nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o n.º (inserir o número do inscrição CNPJ), com sede à Rua (inserir o nome do logradouro) n.º (inserir o número), Bairro (inserir o nome do bairro), Município de (inserir o nome do Município) - (inserir UF), Telefone: (inserir o número do telefone com DDD), E-mail: (inserir endereço de e-mail), neste ato representada pelo Sr. (inserir o nome do representante), brasileiro, (inserir o estado civil), (inserir profissão), residente e domiciliado à Rua (inserir o nome do logradouro) n.º (inserir o número), Bairro (inserir o nome do bairro), Município de (inserir o nome do Município) - (inserir UF), inscrito no CPF/MF sob n.º (inserir o número do documento), portador da carteira de identidade RG n.º (inserir o número do documento) - (inserir órgão emissor), doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, observado o que dispõem a Lei Federal n.o 8.666/93 e demais alterações, e, ainda, o constante do Pregão Eletrônico n.o ____/2023, têm justo e contratado o que adiante segue, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

1.1. A Contratada, na qualidade de licitante vencedora do Pregão Eletrônico n.º ____/2023, compromete-se perante o Contratante a prestar-lhe os seguintes serviços: 

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1.2. O objeto contratual deverá ser executado durante período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura deste instrumento, que é também o seu prazo de vigência.

1.3. A vigência contratual poderá ser prorrogada, a critério da Administração, por períodos subsequentes até o limite de 60 meses, nos termos do art. 57, II da Lei n.º 8.666, de 1993, formalizado mediante lavratura de Termo Aditivo.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA EXECUÇÃO DO OBJETO
2.1. Os serviços de análise de água - objeto deste pregão - deverão ser executados, durante a vigência contratual, conforme emissão das ordens de serviço, as quais serão expedidas de acordo com a necessidade do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal/ES, contendo todas as informações necessárias à execução do objeto.

I) A ordem de serviço deve indicar, no mínimo: a descrição do serviço, o valor unitário e total, número do contrato, dentre outras informações necessárias para a execução do objeto;

II) A ordem de serviço será expedida de acordo com a necessidade do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal/ES.
2.2. Os serviços executados sem autorização por escrito (ordem de serviço) não serão considerados.
2.3. Emissão pela Contratada de laudo técnico com os resultados das análises e parecer técnico sobre a qualidade e potabilidade da água para consumo humano.

2.4. A Contratada, para todas as coletas, deverá fornecer a frascaria para coleta, com os insumos necessários, caixa de acondicionamento e transporte adequado, e retirada das amostras na localidade indicada pelo fiscal do Contrato. 
2.5. Além das atividades de coleta e análise, estão previstos também o serviço de deslocamento até o local de coleta de água e esgoto que se localizam na sede do SAAE de Rio Bananal e São Jorge de Tiradentes (Distrito de Rio Bananal) – 21 Km e o custo do deslocamento fica sob responsabilidade da Contratada.

2.6. As coletas das amostras serão realizadas nos seguintes dias e horários: de segunda à sexta-feira entre 08:00h e 13:00h, e acontecerão conforme demanda e necessidade do SAAE – Serviço Autônomo de Águs e Esgoto de Rio Bananal/ES.
2.7. A CONTRATADA deverá atender a CONTRATANTE nas datas e horários previamente agendados.

2.8. A CONTRATANTE deverá informar a CONTRATADA as datas e horários, com no mínimo 15 dias de antecedência.
2.9. O prazo para análise e entrega dos resultados analíticos ao Contratante é de até 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento das amostras pela Contratada. Este prazo poderá ser prorrogado mediante justificativa feita por escrito pela Contratada e aprovada  pela Contratante.

2.10. Os resultados analíticos das amostras poderão ser encaminhados, em meio digital – para o e-mail: saaerba@uol.com.br ou saae@riobananal.es.gov.br.

2.11. O responsável designado para fiscalizar e conferir as especificações dos serviços, e ainda, atestar as notas fiscais será o servidor André Basso Ribeiro - Matrícula n.º17.
2.12. A Contratada deverá executar o objeto deste pregão, pelo preço constante de sua proposta, devendo suas especificações corresponderem às normas técnicas aplicáveis, à proposta apresentada e ao que consta no Edital da licitação.

2.13. As despesas relativas à pessoal, deslocamentos, equipamentos e demais itens necessários para execução dos serviços correrão por conta da empresa vencedora, bem como encargos sociais e trabalhistas, inclusive, resultantes de acidentes de trabalho ocorridos em virtude da execução dos serviços.
2.14. Para instruir a formalização da Nota de Empenho / Autorização de Fornecimento, a Contratada deverá providenciar e encaminhar ao SAAE de Rio Bananal, no prazo de 02 (dois) dias úteis a partir da data da convocação, certidões negativas de débitos para com a seguridade Social (INSS), o Fundo de garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e Certidões Negativas de Tributos e Contribuições Federais, Dívida Ativa da União expedidas pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional e ainda a Certidão Negativa de Débitos Estaduais da sede da licitante, sob pena de a contratação não se concretizar. 

2.15. A Nota de Empenho / Autorização de Fornecimento será enviada via e-mail à Contratada, a qual deverá confirmar o recebimento, ou ainda, a empresa poderá retirar a Nota de Empenho / Autorização de Fornecimento na Sede do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal, situada na Ladeira Bela Vista, 188, Santo Antônio, Rio Bananal/ES.

2.16. A não confirmação do recebimento ou a não retirada da Nota de Empenho, bem como a constatação da situação irregular da Contratada quanto às contribuições previdenciárias (INSS), aos tributos e contribuições federais (SRF) e Fundos de Garantia do Tempo de Serviço (CEF) por ocasião do empenho da despesa, implicará aplicação de multa de 1 % (um por cento) sobre o valor da nota de empenho, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 

2.17. É facultado ao SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, pela ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas ao primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório.

2.18. A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões nas quantidades dos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, a critério do Contratante assinando termo aditivo, no prazo da convocação, sob pena da aplicação das sanções constantes da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas modificações posteriores.

2.19. A Contratada compromete-se a comparecer para assinatura de eventuais termos aditivos a este contrato, sempre que para esse fim for convocada e no prazo estipulado, sob pena da aplicação das sanções previstas neste instrumento.

2.20. Durante a execução ou vigência deste contrato, a Contratada deverá manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1. Pela regular execução dos serviços objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância global de R$ _____________ (_____________), conforme discriminação contida no subitem 1.1. deste instrumento;

3.2. O pagamento será realizado no prazo não superior a 30 (trinta) dias, conforme previsto no Art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal n.º 8.666/93: 

3.2.1. Para fins de recebimento, a Contratada deve apresentar a nota fiscal, comprovante de regularidade relativa à Receita Federal e FGTS (em face do disposto no § 3º, do Art. 195, da Constituição Federal e § 2º, do artigo 71, da Lei Federal n.º 8.666/93), e ainda, relatório da prestação dos serviços de análise da água e ou esgoto;
3.3. A nota fiscal deverá ser emitida, obrigatoriamente, com o CNPJ apresentado na documentação de habilitação;
3.4. No corpo da nota fiscal deverá ser informado o n.º do contrato, n.º da ordem de serviço, n.º da nota de empenho e o nº da autorização de fornecimento correspondente;

3.5. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais estas serão devolvidas a Contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação;

3.6. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

3.7. O pagamento será efetuado por meio de remessa ou transferência do valor em favor da contratada, conforme dados bancários indicados na proposta: Banco _____________________ AG: _________________ C/C Pessoa Jurídica: _______________. 

3.8. Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades eventualmente aplicadas.

3.9. Em hipótese alguma haverá pagamento sem que ocorra a efetiva execução do objeto contratado podendo ocorrer, contudo, o pagamento correspondente à parte do objeto que, mediante autorização da Administração, for executado parcialmente. 

3.10. Não será efetuado qualquer pagamento se houver pendência na regularidade fiscal da empresa ora contratada.

3.11. No caso de atraso no pagamento, além do prazo estipulado no item 3.2. deste instrumento, fica estipulada a correção monetária pelo índice do INPC (IBGE) entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, desde que o atraso não tenha sido causado pela Contratada. 

3.12. Os pagamentos serão liberados desde que o serviço tenha sido aceito de forma definitiva, pelo setor competente do Contratante.

3.13. Havendo falhas ou irregularidades na execução do objeto, todo e qualquer pagamento devido à Contratada permanecerá sustado, até o integral cumprimento da obrigação, sem prejuízo das demais sanções previstas neste contrato.

3.14. O preço contratado será, a qualquer título, a única e completa remuneração devida à Contratada, achando-se compreendidos e diluídos no valor proposto, serviços, insumos, os tributos, despesas decorrentes de encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, e tudo o que for necessário ao perfeito e adequada execução do objeto deste contrato.

3.15. O não cumprimento do disposto neste contrato, em casos fortuitos, devido à força maior, na forma estabelecida no Artigo 393 do Código Civil, não implicará na incidência e aplicação de multas, mediante apresentação de justificativa, por escrito, devidamente aprovada pelo setor técnico do Contratante.

3.16. Os preços cotados serão corrigidos monetariamente, na hipótese do vencimento deste contrato ultrapassar o prazo de um (1) ano de sua vigência, com base na Lei Federal n.º 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, tendo como índice de correção o INPC do IBGE, ou outro que o vier substituir, respeitado o valor de eventual tabelamento fixado pelo Governo Federal ou o preço de mercado.

3.17. O preço será fixo, sem quaisquer reajustes ou realinhamentos, somente podendo ser alterado na forma da Lei.

3.18. As condições contratuais relativas à forma de pagamento dos preços poderão ser alteradas, em face da superveniência de normas federais sobre a matéria.
CLÁUSULA QUARTA: DOS RECURSOS FINANCEIROS

4.1. As despesas decorrentes da contratação dos serviços contratados correrão por conta das dotações integrantes do Orçamento previsto para o exercício financeiro de 2023 e 2024:
00022 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA (100015.1751200352.137.33903900000.150100000000) e
00027 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA (100015.1751200352.138.33903900000.150100000000) 
0151751200352.137 - SBU = Operação e Manutenção do Sistema de Água 

33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
Fonte de Recurso - 150100000000

0151751200352.138 - SBU = Operação e Manutenção do Sistema de Esgoto 

33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 
Fonte de Recurso - 150100000000

CLÁUSULA QUINTA – DAS NORMAS DE PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO 

5.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA SEXTA: DAS SANÇÕES

6.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de 1 (um) ano, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o Contrato;

II - não entregar a documentação exigida no Edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas;

X - cometer fraude fiscal.

6.2. No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

6.3. Na aplicação das penalidades prevista no contrato, o Contratante considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei Federal n.º 8.666/93.

6.4. As penalidades serão registradas no cadastro da empresa, quando for o caso.

6.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS MULTAS

7.1. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas no Edital ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais e responsabilidades civil e criminal, em harmonia com o que estabelece o art. 81 e seguintes do cap. IV da Lei 8.666/93, com as alterações posteriores: 
a) Advertência; 

b) Multa de 1,0% (um por cento) por dia de atraso, na execução do objeto licitado, calculado sobre o valor contratual; 

b.1) O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será contado em dias corridos, a partir do 1º dia útil subseqüente ao término do prazo ajustado; 

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual, exceto prazo de execução; 

d) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da respectiva nota de empenho, por inexecução total do objeto, caso a Contratada não efetue a execução do objeto licitado sem prejuízo das outras sanções cabíveis; 

e) Multa de 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela Administração, não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido; 

f) A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança administrativa ou judicial. 
g) A Contratada que ensejar o retardamento do andamento procedimental do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, agir de modo inidôneo ou firmar declaração falsa de atendimento às condições de habilitação, será, dependendo da gravidade de cada caso, descredenciado ou declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração, restando, ainda, ser descredenciado do sistema de registro cadastral de fornecedores. 
7.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO

8.1. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações subsequentes.
8.2. Caso o Contratante não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato, a seu exclusivo critério poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a Contratada cumpra integralmente a condição contratual infringida, sem prejuízo da incidência das sanções previstas neste Contrato e na Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações subsequentes. 

8.3. A rescisão poderá ser unilateral, amigável ou judicial, nos termos e condições previstas no art. 79 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações subsequentes. 

8.4. A Contratada reconhece os direitos do Contratante nos casos de rescisão previstas nos Artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações subsequentes. 

8.5. Em caso de rescisão do presente contrato por parte do Contratante não caberá a Contratada direito de qualquer indenização, salvo na hipótese do Art. 79, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações subsequentes. 

8.6. A rescisão deste contrato sujeita à Contratada a multa rescisória na ordem de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da rescisão, independentemente de outras multas aplicadas à Contratada por infrações anteriores. 

8.7. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

8.8. Rescisão do Contrato em Virtude de Força Maior. 

8.8.1. Tanto o Contratante como a Contratada poderão rescindir este Contrato em caso de interrupção total na execução do contrato por um período maior que 60 (sessenta) dias, em virtude de força maior, conforme definido no artigo 393 do Código Civil Brasileiro, regularmente comprovado e impedido da execução deste Instrumento Contratual. 

8.8.1.1. No caso acima, o Contratante pagará a Contratada os serviços que a mesma tenha executado, de acordo com os termos deste Contrato. 

8.8.2. Sempre que uma das partes julgar necessário invocar motivo de força maior, deverá fazer imediata comunicação escrita a outra, tendo esta última um prazo de até 30 (trinta) dias da data de seu recebimento para contestar, ou reconhecer os motivos constantes da notificação. 

8.9. Nos demais casos previstos na legislação vigente.

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES

9.1. A Contratada, durante a vigência do contrato se compromete a:

I) Disponibilizar a prestação do serviço de imediato, assim que solicitado pelo SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal/ES, conforme especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência – do Edital da licitação e em consonância com a Proposta de Preços apresentada;

II) Manter, durante toda a execução do processo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

III) Arcar com todas as despesas como: frete, deslocamentos, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais;
IV) Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

V) Responder por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

VI) Não transferir, subcontratar, ou ceder, total ou parcialmente, a qualquer título os direitos e obrigações decorrentes da adjudicação;

VII) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo fiscal do contrato;

VIII) Arcar com eventuais prejuízos causados ao processo e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

IX) Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução contrato, pagando os emolumentos prescritos em lei;

X) Encaminhar as análises com autenticidade no e-mail do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Rio Bananal/ES: saaerba@uol.com.br ou saae@riobananal.es.gov.br.
XI) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões de até 25% do valor inicial atualizado do contrato;

XII) Demais obrigações em conformidade com a Lei 8.666/93 e legislação pertinente.
9.2. O Contratante durante a vigência do contrato, compromete-se a:

I) Expedir autorização para execução dos serviços de análise da água e esgoto.


II) Notificar a Contratada de todas as falhas, erros, imperfeições ou irregularidades observadas na execução dos serviços.

III) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado.

IV) Promover os pagamentos dentro dos prazos estipulados no contrato;

V) Proporcionar a Contratada todas as condições necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do contrato.

VI) Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do Contratado;

VII) Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do Contratado;

VIII) Aplicar ao contratado as penalidades regulamentares e contratuais conforme previsto na lei 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A gestão do Contrato para prestação dos serviços de análise de água e esgoto caberá a Sra. Andréia Siqueira Santos – Diretora do SAAE; 

10.2. O recebimento, fiscalização e conferência dos serviços de que trata este instrumento contratual será exercida pelo fiscal designado: André Basso Ribeiro - Matrícula n.º 17;
10.3. Quaisquer exigências da gestão e fiscalização, inerentes ao objeto do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para o Contratante e nos prazos estabelecidos.

10.4. A fiscalização, exercida no interesse do Contratante, não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, por qualquer dano que venha causar ao Contratante ou a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

11.1. O expediente preliminar, que deu origem ao Pregão Eletrônico n.º ____/2023, e outros documentos a ele apensados, os requerimentos, as propostas, as manifestações administrativas, os pareceres e os demais elementos, integram o presente instrumento contratual, independentemente de traslados ou transcrições.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

12.1. A aplicação e a interpretação dos termos deste contrato serão regidas pela legislação em vigor, especialmente pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações introduzidas posteriormente.

12.2. Todos os encargos devidos em razão da execução do objeto contratual, inclusive de natureza tributária, trabalhista e previdenciária, correrão por conta exclusiva da Contratada.

12.3. O Contratante exercerá fiscalização da execução do objeto contratual, através de servidores designados, fiscalização essa que, em nenhuma hipótese, eximirá, nem reduzirá as responsabilidades da Contratada, mediante termo circunstanciado, observando o objeto contratado.

12.4. Eventuais danos, diretos ou indiretos, decorrentes da execução do objeto deste contrato, serão de responsabilidade exclusiva da Contratada.

12.5. Os casos omissos no presente contrato serão soberanamente resolvidos pelo Contratante, à luz do interesse público e ante a legislação enunciada, observando, também, os interesses comerciais da Contratada.

12.6. O Contratante, através do setor competente, cuidará para que o extrato do presente instrumento seja publicado de maneira regular e no prazo legal, em conformidade com a legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1. Fica eleito o foro do Município de Rio Bananal/ES, como competente para dirimir quaisquer dúvidas ou litígio decorrente deste contrato, firmado em caráter irrevogável, com a expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem assim, acordados e ajustados, depois de lido e achado conforme, ambas as partes declaram aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 03 (três) vias na presença de duas testemunhas abaixo assinadas.     

Rio Bananal/ES, xx de xxxxxxxxxx de 2023.

	SAAE de Rio Bananal/ES
Andréia Siqueira Santos

Diretora do SAAE

(CONTRATANTE)
	
	Empresa

Nome

Representante Legal
(CONTRATADA)


Testemunhas:
1.____________________________________                  2. __________________________________
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